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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU E O ESTADO DO CEARÁ, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO

PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ.

A UNIÃO, por intermédio da COi'lTllOLAIlORIA-GF:RAL IlA UNIÃO, doravante denominada CGU, com sede no Selor

de Autarquias Sul, Quadra I, flIoco 'A', Edilicio Darcy Ribeiro, em Brasília-DF, inscrila no CNPJ sob o nO 26.664.015/0001­

48, neste ato representada pelo Superintendente da Controladoria Regional da União no Estado do Ceará, Sr, GIOVANNI

I'ACF:LLI CARVALlIO LUSTOSA IlA COSTA, e o ESTAIlO 110 CF:ARÁ, por intermédio do J\IINISTÉIUO
PÍlIILlCO IlE CONTAS ,1 UNTO AO T1WIUi'lAL 1lF: COi'lTAS 110 ESTAIlO 110 CEARÁ, com sede na Rua Sena
f\,.ladureira, 10 ..n, em Fortaleza/CE, inscrilo no CNPJ sob o nO 09.499.757/0001-46, neste ato representada pelo Procurador­

Geral do Ministério Púhlico de Contas junto ml Tribunal de Contas do Estado do Ceará, Sr. ,JÚLIO CÉSAIt I{OLA

SAI{AIVA, celebram () prcsente ACORDO de Coopcração Técnica, doravante denominado ACORDO, vinculado riO Processo

Administrativo n° 00206.1000<>912019-51, nos termos do art. 116 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, mcdiante as

cláusulas e as condições a scguir.

CLÁUSULA plUMEmA -1l0 OIl.IETO

O presente ACORDO tem por objeto o estabclecimenlo dc mccanismos de cooperação entre a CGU e o Ministério Público de

Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, visando ao desenvolvimento de projetos e ações quc possam

contribuir para a prevenção e o combate à corrupção, para a promoção da transparência e da ética pública, para o fomcnto do

controle social e para () fortalecimento da gestão pública_

Cl.AUSULA SEGU IlA-IlAS OlmIGAçõl.:S nos l'AlniclI'ES

I - Incumbe aos participes:

a realizar trabalhos, inclusivc em conjunto, de fiscalização e de auditoria nas unidades municipais do Estado do Ceará, voltadas

ao comhate à corrupção na aplicação dos recursos públicos (federais, estaduais e municipais) a elas transferidos, quando

houver interesse recíproco dos signatários, respeitadas as competências estabclecidas na legislação;

n. integrar ações de fOrlalecimcllto dos mccanismos de controle social, inclusive em parceria com órgãos c entidades da

administração pública fcderal, órgãos de controle externo e interno das esferas municipais e estaduais e orgílllizações não­

governamentais que desenvolvam atividades e projetos nessa área.

Pad:.:rafo I)rimeirn - As atividades a que se rcfere esta cláusula serão executadas de forma a ser definida. em cada caso, entre

os signatários, mediante lroca de correspondência oficial e deliberação entre os representantes dos órgãos envolvidos.

Paní:.:nlfo Segundo - A CGU no Ceará e o Minislério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará

manterão sistema de comunicação, de modo a permanecerem mutuamentc informadas sobre o andamento das atividades e

dcmais orientações previstas neste ACORDO, com a maior celeridade possível, atendidos os requisitos procedimentais de cada

úrgão signatário.

Il.ará:.:r.afo Terrl'iro - As bases de dados compartilhadas não poderão ser repassadas a tcrceiros sem autorização prévia da

signatária proprietária.

11 - Incumbe à CGU:

a. compartilhar regularmente informações e registros de ocorrências, aplicação de penalidades de suspensão e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pllhlica a pessoas I1sicas ou jurídicas em suas esferas de

l:ompetência;

!:'t. promover cursos de aperfciçoamento prolissional, de intercâmbio de trcinandos e instrutores, de seminários e de outros eventos

congêneres:

c promover o intercâmbio de dados.. informações e experiências relevantes ao desenvolvimento dos trabalhos inclusive em

conjunlO, voltados ao combme à corrupção na aplicação dos recursos pliblicos (federais, estaduais e municipais);

d. permitir o intercâmbio de conhecimentos relativos às normas c procedimcntos de fiscalização e auditoria;



IH-Incumbe ao Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará:

a. compartilhar bases de dados. visando maximizar o aproveitamento das informações no planejamento de ações. inclusive em

conjunto. voltadas ao combate à corrupção na aplicação dos recursos públicos (federais. estaduais e municipais).

CLÁUSULA TERCEmA - llA EXECUÇÃO

Este ACORDO será executado por meio da realização de fiscalização c de auditoria nas unidades municipais do Estado do

Ceará. voltadas ao combate à corrupção na aplicação dos recursos públicos e nos termos do Plano de Trabalho em anexo.

Subcláusula prirneint - A eventual necessidade de reformulação ou ajustes no Plano de Trabalho serão efetuados após

autorização da CGU c do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará. mcdiante parecer

técnico das áreas compctentes.

Subchíusula segunda - Para gcrenciar a execução das atividades decorrentes deste ACORDO. o Ministério Pllblico de Contas

junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ccará e a CGU designarão. em até 30 (trinta) dias contados após a assinatura do

presente Acordo. representantes para o acompanhamento das ações.

CLÁUSULA QUARTA - DA INEXISTIéNClA DE DOTAÇÃO OltÇAMENTÁltlA ESPECiFICA

o presente ACORDO é celebrado a título gratuito. não implicando compromissos financeiros ou transferências de recursos

entre os partícipcs. devendo os signatários arcar com os custos necessários ao alcance do pactuado.

SlIhdállsllla únic..l - No caso de ocorrência de despesas. os procedimentos deverão ser consignados em instrumentos

específicos. os quais obedecerão às condições previstas na legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - DOS ItECUltSOS IIUMANOS

Os rccursos humanos utili7A'ldos por qualquer dos partícipes nas atividades inerentes ao presente ACORDO nào sofrerão

alterações na sua vinculação funcional com as instituições de origem. às quais cabe responsabilizar-se por todos os encargos de

natureza trabalhista. previdenciária. fiscal e securitária decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO

Os partícipes se comprometem a guardar sigilo dos dados e das informações postos à disposiçào. não podendo cedê-Ias a

terceiros e divulga-Ias. sob qualquer forma. sem anuência expressa da parte fornecedora. sob pena de responsabiliz.açào por

violação de sigilo legal. conforme as normas legais aplicáveis.

CLÁUSULA SÉTIMA -IM VIGléNCIA

O presente ACORDO tcrá vigência 48 (quarenta e oito) meses. iniciando-se a partir da data de sua publicação. podendo ser

prorrogado de comul11 acordo pelos partícipes. mediante terl110 aditivo.

CLÁUSULA OlTAVA - IJA ALTEltAÇÃO E DA RESCISÃO

O presente ACORDO poderá ser alterado a qualquer tempo. mediante termo aditivo. observados os termos da Subcl;:lusula

Primeira da Cláusula Terceira. e rescindido a qualquer tempo. por mlJtuo consenso. pelo inadimplemento das obrigações

assumidas pelos partícipes. ou pela iniciativa unilateral de qualquer deles. mediante notificação por escrito com antecedência

minillla de 60 (sessenta) dias.

SuhcláuslIla única - A eventual rescisão deste ACORDO não prejudicará a execução dos serviços que tenham sido instituídos

mediante instrumenlo próprio. devendo as atividades iniciadas serem desenvolvidas normalmente ate seu prazo final. nos

termos estabelecidos entre os partícipes.

CLÁUSULA NONA - DA PUIILlCAÇÃO

A publicação do extrato do presente instrumento e de seus aditamentos será providenciada rela CGU. no Diário Oficial da

União. e pelo Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará. no seu Diário Oficial. em

consonância com o que dispõe o art. 61. parágrafo único. da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA IJ.:CIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Aplicam-se á execução deste ACORDO. no que couber. as disposições da Lei n' 8.666. de 21 de junho de 1993.



CLÁUSULA nÉCIMA PRIMEmA - nos CASOS OMISSOS E ELEiÇÃO nE FORO

As controvérsias acerca da execução deste ACORDO serão solucionadas de cOlllum acordo entre a CGU e o Ministério

Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, podendo ser firmados, se necessário, Termos Aditivos que

ll\rão parte integrante deste instrumento.

Suhchíusula primeira - Caso não seja possível a resolução prevista no caput, deverão os signatários solicitar o deslinde da

controvérsia pela Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 11 da Medida Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 200 I,

e do art. 37 da Lei n° 13.140, de 26 de junho de 2015, utilizando-se para tanto, da Câmara de Conciliação e Arbitragem da

Administração Pública rcderal - CCAF, instituída pela Portaria n° 1.281, de 27 de setembro de 2007, do Advogado-Geral da

União.

Suhcl:íusuhl s('gllnda - Para dirimir as eventuais controvérsias que não possam ser solucionadas administrativamente, na

forma da disposição anterior, é competente o foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Ceará.

CLAuSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS J>ISPOSIÇÕES FINAIS

Os detalhes operacionais nccessários ao pleno cumprimcnto das obrigações ora assumidas serão estabelecidos de comum

acordo pelos partícipes por meio de plano de trabalho, bem como por meio de deliberações registradas em expedientes internos

ou em atas de reuniões compartilhadas, e as düvidas dirimidas por mútuo entendimento entre os partícipes.

E, por estarem em mütuo consenso, assinam o presente ACORDO em duas vias, de igual teor e fllfll1a, na presença das

testemunhas infra signatárias, para que se produzam os necessários efeitos legais.

Fortaleza, o� de de 2019.

SupaintelllknfC da Controladoria Regional da União no ESfado

do Cearú
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ANEXO AO ACORDO NÃO ONEROSO N" 912019 -PLANO DE TRABALIIO

PLANO DE TRABALHO

ANO d. 2019

El:wa
I'roduln Ilala-l.illlilr

I. I.cvantamento das ações no âmbito do comhate à corrupção na aplicação dos recursos pllhlicos (fcc.krais.
lAta de RClllliilo

Até 60 dias após a cckhrnção

estaduais c Illunicipais) transferidos ao municípios do Estado do Ccaril que podem ser rcalil.adil'; em conjunto em e acnrdo

2019
--

2. Ddiniçi10 de pelo menos I aÇao conjunta no :ll1lhilo do combate ,I corrupç.)o na aplicação dos recursos públicos I\la de Reuni,10 Até 90 dias após a cclchraçào

(federais, estaduais c municipais) transferidos ao municípios do Estado do Ceará a ser e:-<ccutada em 2019 de acordo.

3. Rcalil:ação de açào conjullta elll 2019 no âmbito do combate à corrupç;10 na aplicaç.l0 dus recursos püblicos i\çi1o til: Controle Até 31 tlt: de/ernbro de 2019

(federais, estaduais c municipais) transferidos ao municípios do Estado do Ceaní

-

ANOS de 2020, 21J21, 2022

Etalla
I'rndutu Uala-l.illlile

I. Levantamento das açi'les no :irnbilo do combate à corrupçilo na aplit:w,:ilo dos recursos públicos (federais, Âla de Reunião
/\te 2M de fen:reiro de cada

estaduais e l1lunicioaisi transferidos ao municíoios do Estado do Ceará um: nodem ser realiladas em coniunto. '.\ercíeio.

2. Ddiniçilo de pelo menos I ação cnn.iullta no âmbito do combate à corrupçào na aplicaç:l0 dos recursos públicos /\ta de Reuni:ln
ÂtC J I de março dc cada

federais estaduais e municipais) transferidos ao municíoios do Estado do Ceará a scr e.\eeut:lda.
e'\crcíein

J. Realização de ação conjunta 110 :imbito do combate à eOrT'upç:l0 na aplicação dos recursos públicos (federais, Aç,10 de Controle
A1é J I de de/l'mbro de cada

estaduais e municipais) transferidos ao llIunicípios do blado do Ceará
c\crekio.


